A UNIVERSALIDADE DO FENÔMENO JURÍDICO
(Introdução ao Estudo do Direito - Tércio Sampaio Ferraz Jr.)
1.1 DIREITO: ORIGEM, SIGNIFICADOS E FUNÇÕES
O que o homem comum denomina como direito 

“corresponde a uma certa atitude, uma forma de pensar, uma maneira de referir-se às instituições humanas em termos ideais. Trata-se de uma exigência do senso comum, profundamente arraigada, no sentido de que aquelas instituições simbolizem um sonho, uma projeção ideal, dentro de cujos limites funcionam certos princípios, com independência dos indivíduos”
O autor busca, inicialmente, apresentar os conceitos utilizados vulgarmente para a palavra Direito, apresentando suas contradições. Em seu nome tanto se vêem respaldadas as crenças em uma sociedade ordenada, quanto se agitam revolução e desordem. O direito contém, ao mesmo tempo, as filosofias da obediência e da revolta.

Por um lado, o direito nos protege do poder arbitrário, salvando do caos e da tirania, dando oportunidades iguais a todos e amparando os desfavorecidos. Por outro, é instrumento manipulável, que permite o uso de técnicas de controle e dominação, acessíveis a uns poucos especialistas.

Dessa forma, apresenta a dificuldade em definir com rigor o que é o ‘direito’.

Passa, de início, a discutir a origem da palavra.  Ao lado de jus, também significando direito, apareceu a palavra derectum. Qual a origem da convergência semântica?
O direito sempre teve um grande símbolo: uma balança com dois pratos, colocados no mesmo nível, com o fiel no meio – quanto este existia – em posição perfeitamente vertical. 

Para os gregos, havia a balança, mas sem o fiel, na mão esquerda da deusa Diké, filha de Zeus e Themis. Na mão direita uma espada e os olhos abertos. Dizia existir o justo quando os pratos estavam em equilíbrio (íson, donde isonomia). O justo era a igualdade.

Para os romanos, era a deusa Iustitia, que distribuía justiça por meio da balança, (com os dois pratos e o fiel), que ela segurava com as duas mãos. Ficava em pé, de olhos vendados e dizia o direito (jus), quando o fiel estava vertical: direito (rectum) = perfeitamente reto. 
A deusa grega, de olhos abertos, aponta para uma concepção mais abstrata, especulativa e generalizadora, que precedia, em importância, o saber prático. Para os romanos, com a Iustitia  de olhos vendados, uma concepção referida a um saber-agir, uma prudentia, um equilíbrio entre abstração e o concreto. Além disso, o fato de que a deusa grega tinha uma espada e a romana não mostra que os gregos aliavam o conhecer o direito à força para executá-lo, enquanto aos romanos interessava o jus-dicere, atividade do jurista.

No correr dos séculos, a palavra jus foi, pouco a pouco, substituída por derectum. Foi usada pelos juristas a partir do século IV d.C.. Guardou um sentido moral e religioso, por sua proximidade com a deificação da justiça. Depois do século IX, derectum é a palavra consagrada, sendo usada para indicar o ordenamento jurídico ou uma norma jurídica em geral.
Em português, a palavra direito guardou tanto o sentido de jus, como aquilo que é consagrado pela justiça (virtude moral) quanto o de derectum como um exame de retidão da balança por meio do ato de Justiça (aparelho judicial). Pode ser tanto o ordenamento (direito civil) quanto a possibilidade, pelo ordenamento, de agir e fazer valer uma situação – direito de alguém.

1.1 BUSCA DE UMA COMPREENSÃO UNIVERSAL; CONCEPÇÕES DE LÍNGUA E DEFINIÇÃO DO DIREITO
Os juristas buscam compreender o direito como um fenômeno universal. Na tradição cultural do Ocidente, há dois olhares, duas concepções lingüísticas para alcançar esta definição: a essencialista e a convencionalista.
A concepção essencialista sustenta que, em geral, deve haver, em princípio, uma só definição válida para uma palavra, obtida por meio de processos intelectuais. Embora não neguem o caráter vago do termo direito, não se furtam à tentativa de descobrir o que é o “direito em geral”. Nota-se que grande parte das definições do fenômeno jurídico em essência  ou são demasiado genéricas e abstratas, imprestáveis para traçar-lhe os limites, ou são muito circunstanciadas, perdendo a pretendida universalidade.

Na concepção convencionalista, a descrição da realidade varia conforme os usos conceituais. Os homens se comunicam e a descrição da realidade depende da linguagem usada. Ora, direito, em seu uso comum, é sintaticamente impreciso, pois pode ser conectado com verbos (meus direitos não valem); substantivos (o direito é uma ciência); adjetivos (este direito é injusto), podendo ele próprio ser substantivo (o direito brasileiro prevê); advérbio (fulano não agiu direito) ou adjetivo (não é um homem direito). Do ponto de vista semântico, há ambigüidade e vagueza. Além disso, tem carga emotiva. Por fim, nesta concepção, é difícil obter uma definição meramente lexical do conceito. 
Ao fim, o máximo possível é tentar a forma estipulativa, redefinindo o termo direito, procurando manter intacto seu valor emotivo.
1.2 PROBLEMA DOS DIFERENTES ENFOQUES TEÓRICOS: ZETÉTICO E DOGMÁTICO
“A ciência do direito evolui de modo diferente das demais, pois não há uma história da ciência jurídica separada da história do próprio direto”.

O direito pode ser estudado de diferentes ângulos. Genericamente, vamos distingui-los como zetético e dogmático. Um, a partir de uma solução já dada e pressuposta, está preocupado com um problema de ação, de como agir. Outro, a partir de uma interrogação, está preocupado com um problema especulativo, de questionamento global e progressivamente infinito de premissas. 

São duas possibilidades de proceder diante do problema: ou acentuando a pergunta ou a resposta. Se acentuamos a pergunta, os conceitos básicos, as premissas, os princípios ficam abertos à dúvida. No segundo aspecto, ao contrário, determinados elementos são, de antemão, subtraídos à dúvida, predominando o lado resposta. No primeiro caso, um enfoque zetético e no segundo dogmático.

Questões zetéticas têm uma função especulativa explícita e são infinitas (um ser = que é algo?).

Questões dogmáticas têm uma função diretiva e são finitas (dever-ser = como deve ser algo?).

A zetética é mais aberta, pois suas premissas são dispensáveis, isto é, podem ser substituídas. A dogmática é fechada, está presa a conceitos fixados.
Um investigação zetética tem como ponto de partida uma evidência, que pode ser frágil ou plena, no que se distingue da dogmática. Em ambas, alguma coisa pode ser subtraída à dúvida. Porém, enquanto a zetética deixa de questionar certos enunciados porque os admite como verificáveis e comprováveis, a dogmática não questiona suas premissas, porque elas foram estabelecidas como inquestionáveis. Portanto,  a zetética parte de evidências enquanto a dogmática parte de dogmas.
O fenômeno jurídico admite ambos os enfoques em sua investigação

1.3 – ZETÉTICA JURÍDICA
O campo de investigação é bastante amplo. Tem como objeto o direito no âmbito da sociologia, antropologia, psicologia, etc. Não são disciplinas jurídicas, mas incorporam-se no campo das investigações jurídicas (sociologia do Direito, psicologia forense, etc.).
A investigação zetética tem sua característica principal na abertura constante para o questionamento dos objetos em todas as direções (questões infinitas).

Como toda investigação zetética admite alguns pressupostos como verdadeiros, é possível distinguir limites zetéticos.
Zetética empírica – nos limites da experiência

Zetética analítica – que ultrapassa esses limites, no nível formal da lógica, na teoria do conhecimento ou da metafísica, por exemplo.

Ambas podem ser puras ou aplicadas.

Puras: com sentido puramente especulativo
Aplicadas: que produzem resultados que venham a ser tomados como base para uma eventual aplicação técnica à realidade.
Zetética empírica ou analítica, que podem ser “pura” ou “aplicada”.
	Zetética Empírica
	Pura
	Sociologia Jurídica

Antropologia Jurídica

Etnologia Jurídica

História do Direito

	
	Aplicada
	Psicologia forense

Criminologia

Penalogia

Medicina legal

	Zetética Analítica
	Pura
	Filosofia do direito

Lógica formal das normas

Metodologia Jurídica

	
	Aplicada
	Teoria geral do direito

Lógica do raciocínio jurídico


a) Zetética analítica pura: o teórico ocupa-se com os pressupostos últimos e condicionantes bem como com a crítica dos fundamentos formais e materiais do fenômeno jurídico e de seu conhecimento;
b) Zetética analítica aplicada: o teórico ocupa-se com a instrumentalidade dos pressupostos últimos e condicionantes do fenômeno jurídico e se conhecimento, quer nos aspectos formais, quer nos materiais;
c) Zetética empírica pura: o teórico ocupa-se do direito enquanto regularidades de comportamento efetivo, enquanto atitudes e expectativas generalizadas que permitam explicar os diferentes fenômenos sociais;
d) Zetética empírica aplicada: o teórico ocupa-se do direito como um instrumento que atua socialmente dentro de certas condições sociais
A zetética jurídica corresponde às disciplinas que, tendo por objeto não apenas o direito, podem, entretanto, tomá-lo como um de seus objetos precípuos. São tidas como auxiliares da ciência jurídica strictu sensu.

1.4 DOGMÁTICA JURÍDICA
São disciplinas dogmáticas, no estudo do direito, a ciência do direito civil, comercial, penal, etc. Uma disciplina dogmática considera certas premissas como vinculantes para o estudo. Tratam de questões finitas, regidas pelo princípio da proibição da negação, ou da inegabilidade dos pontos de partida.

O jurista teórico não pode desprezar as investigações a respeito de qual é o direito efetivo de uma comunidade, quais fatores sociais condicionam sua formação – ou seja, vale-se também da pesquisa zetética.

Há risco de exageros, havendo quem faça do direito um conhecimento demasiado restritivo, legalista, cego para a realidade, traduzindo o uso comum da palavra dogmático, no sentido de intransigente, formalista, que só vê o que as normas prescrevem. 

Quanto à inegabilidade dos pontos de partida, é preciso dizer que isto não significa que estes sejam seu próprio postulado de estudo. A dogmática depende do princípio, mas não se reduz a ele. Não se exaure na afirmação do dogma estabelecido, mas interpreta sua própria vinculação.

Embora dependa de pontos de partida inegáveis, o jurista não trabalha com certezas, mas incertezas. São justamente aquelas que, na sociedade, foram aparentemente eliminadas pelos dogmas. A dogmática aumenta as incertezas, mas de modo que elas sejam compatíveis com as duas exigências centrais da disciplina jurídica: a vinculação a normas, que não podem ser ignoradas, e a pressão para decidir os conflitos, pois para eles tem-se de achar uma saída. Para isso, há uma técnica especializada, que exige do jurista uma longa formação e experiência mais longa ainda.
Para o jurista, ampliar incertezas não é apenas criar dúvidas, mas criá-las tendo em vista a orientação da ação do homem em sociedade, nos quadros da ordem estabelecida. São incertezas construídas pela técnica dogmática, que as tornam controláveis: não é qualquer interpretação que vale, mas apenas aquelas que resultam de uma argumentação conforme os padrões dogmáticos. 
